PARECER N° 667, DE  2011
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1237, DE 2009

De autoria do Deputado João Mellão Neto, o projeto em epígrafe pretende acrescentar à Lei n° 10.294, de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado, o artigo 7°-A, a fim de regulamentar o que se entende por qualidade do serviço público e acrescenta o Capítulo V-A, que regulamenta o procedimento da reclamação do usuário de serviço público.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), onde recebeu parecer favorável a sua aprovação.

Na sequência, a proposição foi enviada à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, competindo-nos, na qualidade de relator designado, analisar seu mérito, conforme previsto no § 10 do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que esta proposição objetiva acrescentar dispositivos à Lei n.° 10.294, de 1999, que dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Estado.

A propositura inclui os princípios da efetividade da gestão pública, eficiência administrativa e eficácia dos gastos públicos a serem observados pela Administração e detalha, de forma prática e compreensível para a população, os procedimentos a serem seguidos pelo usuário ao efetuar uma reclamação sobre algum serviço público prestado.

O projeto dispõe ainda, entre outros itens, sobre os motivos que são objeto de reclamação e a quem deve ser dirigida, prazo para resposta do órgão, divulgação dos resultados das averiguações e providências tomadas, bem como a responsabilidade da autoridade, servidor ou terceiro prestador de serviço nela envolvidos.

Portanto, acreditamos que a sugerida alteração da Lei n° 10.294, de 1999, é pertinente, pois permite ao cidadão tomar conhecimento, com maior clareza, sobre o seu direito de reclamar de serviços públicos mal prestados. 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 1237, de 2009.

Sala das Comissões, em

a) Estevam Galvão – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4-8-2011.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Marcos Zerbini – Dilmo dos Santos – Luiz Claudio Marcolino – Ana do Carmo – Edson Ferrarini – Rodrigo Moraes 

